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EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Art. 2º ESTABELECER para o produto constante do Art. 1° desta Portaria os seguintes limites anuais de importação de insumos:

Discriminação Valor em US$ 1.00
1º ANO 2º ANO 3º ANO

PEÇAS PLÁSTICAS MOLDADAS POR INJEÇÃO 4 , 11 0 , 3 3 0 4,932,396 5,672,255

Art. 3º DETERMINAR sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras
cominações legais cabíveis:

I - o cumprimento, quando da fabricação do produto constante do Art. 1º desta Portaria, do Processo Produtivo Básico estabelecido no
Anexo VII do Decreto nº 783, de 25 de março de 1993;

II - o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual
e Municipal;

III - a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as normas em vigor; e
IV - o cumprimento das exigências contidas na Resolução N.º 202, de 17 de maio de 2006, bem como as demais Resoluções, Portarias

e Normas Técnicas em vigor.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OLDEMAR IANCK

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Biodiversidade e Floresta -DBFLO e o que consta do Processo n°
02001.006936/2005-82, resolve:

Art 1º Aprovar o Regimento Interno do Comitê de Gestão do
Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros da Bacia Amazônica - CG-
BA, Anexo I.

Art. 2º Aprovar o Regimento Interno do Subcomitê Cien-
tífico- SCC, do CGBA, Anexo II.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE GESTÃO DO
USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS PESQUEIROS DA BA-
CIA AMAZÔNICA-CGBA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° O presente Regimento visa o estabelecimento das

normas de funcionamento do Comitê de Gestão de Uso Sustentável
dos Recursos Pesqueiros da Bacia Amazônica - CGBA, instituído
pela Portaria IBAMA Nº 100, de 18 de dezembro de 2006.

Art. 2º O CGBA, constituído de forma paritária e de caráter
consultivo, tem o objetivo de assessorar o IBAMA nas tomadas de
decisões sobre a gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros da
bacia Amazônica.

§ 1º As deliberações do CGBA terão como princípio básico
a gestão compartilhada de responsabilidades no que se refere ao uso
sustentável dos recursos pesqueiros da bacia Amazônica.

§ 2º O CGBA conta com um Subcomitê Científico, um
Subcomitê de Acompanhamento e com Grupos de Gestão nos es-
tados, para auxiliá-lo e subsidiá-lo em suas deliberações.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3º O CGBA será composto por representante, titular e

suplente, dos seguintes órgãos e entidades da administração pública,
do setor privado e das organizações não governamentais:

I - Ministério do Meio Ambiente - MMA;
II - Ministério das Relações Exteriores - MRE;
III - Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
IV - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento -

M A PA ;
V - Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presi-

dência da República - SEAP/PR;
VI -IBAMA, assim distribuído:
a)representante da Diretoria de Fauna e Recurso Pesqueiro -

DBFLO;
b)representante da Diretoria de Proteção Ambiental - DI-

PRO;
c)representante do Conselho de Superintendentes da Região

Norte;
VII - Centrais Elétricas do Norte do Brasil - ELETRO-

N O RT E ;
VIII - Agência Nacional de Águas - ANA;
IX - Comando da Marinha, do Ministério da Defesa;
X - Superintendência da Zona Franca de Manaus-SUFRA-

MA;
XI - Secretaria do Patrimônio da União -SPU;
XII- Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia -

SUDAM;
XIII - Conselho Pastoral da Pesca - CPP;
XIV - Movimento Nacional dos Pescadores - MONAPE;
XV - Federação de Pescadores do Estado do Acre - FAPA;
XVI -Federação das Colônias de Pescadores do Estado do

Amazonas-FEPESCA;
XVII - Federação das Associações de Pescadores do Estado

do Amazonas-FAPESCA;
XVIII - Associação dos Armadores de Pesca do Estado do

Amazonas - AAPEAM;
XIX - Federação de Pescadores do Estado do Amapá-FE-

PA P ;
XX - Federação de Pescadores do Estado do Mato Grosso-

F P M T;
XXI - Federação de Pescadores do Estado do Rondônia-

FEPERO;
XXII - Federação dos Pescadores do Estado do Pará -FE-

PA ;
XXIII - Federação dos Sindicatos de Colônias de Pescadores

Artesanais, Profissionais, Piscicultores e Trabalhadores na Pesca do
Estado de Roraima;

XXIV - Sindicato das Indústrias de Pesca do Pará e Amapá
- SINPESCA;

XXV - Movimento dos Pescadores do Estado do Pará -
M O P E PA ; e

XXVI - Grupo de Trabalho da Amazônia - GTA.
Parágrafo único. Os representantes e respectivos suplentes

dos órgãos e entidades da administração pública, do setor privado e
das organizações não governamentais mencionados neste artigo, após
indicado por suas Instituições e entidades de classe nacionais, serão
designados por ato administrativo do Presidente do IBAMA.

Art. 4° O CGBA será coordenado pelo Diretor de Biodi-
versidade e Florestas -DBFLO do IBAMA, e terá uma Secretaria
Executiva a cargo da Coordenação Geral de Autorização do Uso e
Gestão de Fauna e Recursos Pesqueiros - CGFAP.

Parágrafo único. O Coordenador do CGBA, em suas au-
sências e impedimentos eventuais, será substituído pelo Coordenador
Geral de Autorização do Uso e Gestão de Fauna e Recursos Pes-
queiros -CGFAP, o qual exercerá a função de Coordenador Substituto
do Grupo.

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 79, DE 5 DE MARÇO DE 2009

Criar o Comitê de Tecnologia da Informa-
ção do Ministério do Meio Ambiente.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de
28 de maio de 2003, e

Considerando a Instrução Normativa no 04, de 19 de maio de
2008 emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão-SLTI/MPOG, órgão central do
Sistema de Administração de Recursos de Informação e Informática-
SISP, que dispõe sobre o processo de contratação de serviços de
Tecnologia da Informação pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional;

Considerando a Instrução Normativa no 02, de 30 de abril de
2008 da Secretaria de Logística Tecnologia da Informação do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão que dispõe sobre re-
gras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não;

Considerando que a Tecnologia de Informação é uma fer-
ramenta imprescindível para que a Administração Pública possa aten-
der aos princípios constitucionais da publicidade e eficiência, re-
solve:

Art. 1o Criar o Comitê de Tecnologia da Informação do
Ministério do Meio Ambiente-CDTI com a atribuição básica de
acompanhar e promover o alinhamento dos investimentos de Tec-
nologia de Informação-TI com os objetivos do órgão, e de apoiar a
priorização de projetos de TI a serem atendidos no âmbito do Mi-
nistério do Meio Ambiente, bem como promover a coordenação de
ações necessárias para viabilizar a Política de Informação deste Mi-
nistério no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNA-
MA.

Parágrafo único. O Comitê, sempre que necessário, reco-
mendará atualizações e ajustes visando a melhor forma de realização
dos planos elaborados de acordo com o caput deste artigo.

Art. 2o O Comitê será coordenado pelo Diretor do Depar-
tamento de Gestão Estratégica da Secretaria-Executiva do Ministério
do Meio Ambiente-DGE/SECEX, e será composto pelos membros a
seguir indicados:

I - Chefe de Gabinete da Secretaria de Mudanças Climáticas
e Qualidade Ambiental;

II - Chefe de Gabinete da Secretaria de Biodiversidade e
Florestas;

III - Chefe de Gabinete da Secretaria de Recursos Hídricos e
Ambiente Urbano;

IV - Chefe de Gabinete da Secretaria de Extrativismo e
Desenvolvimento Rural Sustentável;

V - Chefe de Gabinete da Secretaria de Articulação Ins-
titucional e Cidadania Ambiental;

VI - Chefe de Gabinete do Serviço Florestal Brasileiro-SFB;
e

VII - Coordenador-Geral de Tecnologia de Informação e
Informática-CGTI, da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e
Administração.

§ 1o O Comitê, no exercício de suas atribuições, terá como
Secretaria-Executiva o Departamento de Gestão Estratégica, da Se-
cretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente.

§ 2o Para cada um dos representantes das unidades admi-
nistrativas mencionadas neste artigo deverá haver um suplente for-
malmente designado.

Art. 3o O Comitê de Tecnologia de Informação do Ministério
do Meio Ambiente deverá tratar, dentre outras, das seguintes prio-
ridades:

I - propor Minuta de Portaria da Política de Informação do
Ministério do Meio Ambiente a ser submetida ao Ministro de Estado
do Meio Ambiente;

II - analisar e aprovar o Plano Diretor de Tecnologia da
Informação-PDTI elaborado pela Área de Tecnologia de Informação,
fundamentado na Política de Informação do Ministério do Meio Am-
biente e na Estratégia Geral de Tecnologia de Informação do SISP. A
Coordenação-Geral de Tecnologia de Informação e Informática-CG-
TI/SPOA é considerada a Área de Tecnologia de Informação do
Ministério do Meio Ambiente e unidade setorial do SISP, responsável
pela gestão da Tecnologia de Informação em conformidade com o
estipulado pelo Comitê de Tecnologia de Informação, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MPOG no 04, de 19 de maio de 2008;

III - consolidar, à luz da Política de Informação do Mi-
nistério do Meio Ambiente e do PDTI, os planejamentos anuais de
contratações de serviços de Tecnologia da Informação a serem rea-
lizadas pelas diversas áreas do Ministério do Meio Ambiente, sendo
que todos devem estar em conformidade com o Plano Diretor de
Tecnologia da Informação-PDTI, alinhado às estratégias do órgão;

IV - orientar a CGTI na elaboração da Estratégia Geral de
Tecnologia de Informação a ser realizada em conjunto pelos órgãos
do SISP, a qual será revisada anualmente e servirá de subsídio à
elaboração dos PDTI dos órgãos e entidades integrantes do referido
Sistema;

V - apoiar a priorização de projetos de Tecnologia de In-
formação a serem atendidos no âmbito do MMA, por meio da in-
dicação de metodologia para a definição das prioridades;

VI - acompanhar e supervisionar a CGTI no desempenho de
suas competências referentes ao processo de contratação de serviços
de TI, por meio da definição de diretrizes para a aquisição de bens e
contratação de serviços de tecnologia da informação;

VII - supervisionar a CGTI para que todos os softwares
resultantes de serviços de desenvolvimento sejam, obrigatoriamente,
catalogados pelo Gestor do Contrato e disponibilizados no Portal do
Software Público Brasileiro de acordo com regulamento do órgão
central do SISP.

Art. 4o A CGTI, como unidade setorial do SISP no Mi-
nistério do Meio Ambiente é responsável por coordenar, planejar,
articular e controlar os recursos de informação e informática e por
coordenar, planejar e supervisionar os sistemas de informação, no
âmbito do Ministério, sendo que dentre outras atribuições que lhe são
imputadas, à CGTI cabe:

I - tratar de assuntos relacionados com o SISP e fornecer
subsídios ao Órgão Central do Sistema, por intermédio da Comissão
de Coordenação, para a definição e elaboração de políticas, diretrizes
e normas relativas ao Sistema;

II - elaborar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação,
gerir a contratação de serviços de TI e indicar os Gestores de cada
contrato firmado na área de serviços de TI, em conformidade com a
IN SLTI/MPOG no 04, de 19 de maio de 2008; e

III - dar o apoio técnico necessário ao funcionamento do
Comitê.

Art. 5o A Área de Compras, Licitações e Contratos do Mi-
nistério do Meio Ambiente apoiará as atividades do processo, de
acordo com as suas atribuições.

Art. 6o A periodicidade das reuniões e o funcionamento do
Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação serão definidos pelo
próprio Comitê.

Art. 7o O Comitê de Tecnologia de Informação do Ministério
do Meio Ambiente poderá constituir grupos de trabalho com fina-
lidade de examinar e propor soluções para temas específicos.

Parágrafo único. O ato de constituição do grupo de trabalho
definirá seus objetivos específicos, sua composição e prazo para a
conclusão dos trabalhos.

Art. 8o As orientações da Estratégia Geral de Tecnologia da
Informação, elaborada pelo órgão central do SISP, devem ser aten-
didas e, caso necessário, deve ser realizada a readequação da for-
mação do Comitê de Tecnologia da Informação do Ministério do
Meio Ambiente nos termos da referida Estratégia. Além disso, é
obrigatório o respeito às vedações impostas pela Instrução Normativa
SLTI/MPOG no 04, de 19 de maio de 2008.

Art. 9o Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

CARLOS MINC

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 3, DE MARÇO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V,
art. 22 do Anexo I ao Decreto no 6.099, de 26 de abril de 2007, que
aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, e

Considerando a Portaria nº 100, de 18 de Dezembro de 2005
que criou o Comitê de Gestão do Uso Sustentável dos Recursos
Pesqueiros da Bacia Amazônica -CGBA;

Considerando as propostas de Regimento Interno, discutida e
aprovada pelo Comitê de Gestão do Uso Sustentável dos Recursos
Pesqueiros da Bacia Amazônica -CGBA e do Subcomitê Científico
SCC/CGBA ;
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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO E DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 5° O CGBA terá as seguintes atribuições:
I - discutir, propor e monitorar a aplicação de medidas para

gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros da bacia Ama-
zônica;

II - apoiar sistemas de análise e informação sobre os dados
bioestatísticos dos recursos pesqueiros da bacia Amazônica, bem co-
mo da conjuntura econômica e social da atividade pesqueira;

III - propor e opinar sobre termos de cooperação técnica,
inclusive no âmbito de reuniões internacionais sobre gestão do uso
dos recursos pesqueiros ou assuntos correlatos; e,

IV - acompanhar a implementação dos trabalhos dos Sub-
comitês Científico e de Acompanhamento e dos Grupos de Gestão, e
outros instrumentos de assessoramento e apoio aos trabalhos do CG-
BA.

Art. 6° Ao Coordenador do CGBA compete:
I - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraor-

dinárias;
II - coordenar os trabalhos do CGBA e apoiar as atividades

dos Subcomitês e Grupos de Gestão;
III - viabilizar os recursos necessários aos trabalhos do CG-

BA;
IV - requisitar informações e pareceres dos órgãos públicos

cuja atuação interfira direta ou indiretamente com o recursos pes-
queiros; e

V - cumprir e fazer cumprir este Regimento.
Art. 7° A Secretaria Executiva do CGBA proporcionará o

apoio técnico e administrativo necessários ao seu funcionamento,
inclusive no que se refere à implementação das seguintes ações:

I - assegurar a sistematização e disponibilização aos mem-
bros do CGBA, na forma por eles indicada, de informação sobre
Recursos pesqueiros na Bacia Amazônica;

II - promover a coleta de dados, informações e disponi-
bilização de relatórios elaborados pelos pesquisadores;

III - apoiar as atividades e trabalhos, bem como promover a
integração do Subcomitê Científico, do Subcomitê de Acompanha-
mento e dos Grupos de Gestão;

IV - organizar, realizar e elaborar as atas das reuniões or-
dinárias e extraordinárias;

V - interagir com os Coordenadores dos Subcomitês e Gru-
pos de Gestão na condução dos assuntos do CGBA; e,

VI - solicitar, sempre que necessário, os relatórios de ati-
vidades e atas de reunião dos Subcomitês e Grupos de Gestão, bem
como repassar esses para todos os membros.

Art. 8° Aos membros do CGBA compete:
I - fazer-se presente nas reuniões;
II - atender às demandas do CGBA; e,
III - colaborar para o cumprimento das deliberações do CG-

BA, junto aos órgãos, entidades da administração pública, do setor
privado e das organizações não governamentais representadas.

Art. 9º Os Subcomitês Científico e de Acompanhamento
elaborarão as propostas de seus Regimentos Internos para aprovação
do CGBA, contemplando suas competências e formas de atuação, que
serão formalizados por ato administrativo do Presidente do IBA-
MA.

CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES E DOS PROCEDIMENTOS
Art. 10. O CGBA reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por

ano, podendo reunir-se, extraordinariamente, quando convocado pelo
seu Coordenador, ou por um terço, no mínimo, dos membros em
exercício.

Art. 11. A convocação dar-se-á com antecedência mínima de
trinta dias para as reuniões ordinárias e de vinte dias para as ex-
traordinárias, contendo:

I - a data, o local e o horário em que será realizada a
reunião;

II - a proposta de agenda; e,
III - a cópia da ata da última reunião que será submetida à

aprovação, quando for o caso.
Art. 12. As reuniões do CGBA serão instaladas com quorum

mínimo de cinqüenta por cento mais um dos membros representantes,
e as recomendações e deliberações serão tomadas, preferencialmente,
por consenso.

§ 1º Na impossibilidade de consenso serão anotados o po-
sicionamento dominante e as dissidências.

§ 2° As posições institucionais serão de responsabilidade dos
titulares e, na ausência destes, dos respectivos suplentes.

Art. 13. Poderão participar das reuniões do CGBA, outros
representantes de órgãos governamentais, organizações não - gover-
namentais e entidades representativas de classe, na condição de ob-
servadores, desde que convidados ou autorizados pela maioria dos
integrantes do CGBA.

Art. 14. Os coordenadores dos Subcomitês deverão participar
das reuniões do CGBA.

Art. 15. Os suplentes, os convidados e os coordenadores dos
Subcomitês terão direito a voz, nas reuniões do CGBA.

Art. 16. Os Grupos de Gestão de Uso Sustentável dos Re-
cursos Pesqueiros da Bacia Amazônica nos estados terão regimento
próprio e os resultados das reuniões serão reportados pelo repre-
sentante das Gerências Executivas do IBAMA ao CGBA.

Parágrafo único. Poderá participar das reuniões do CGBA,
com direito a voz, um representante de cada Grupo de Gestão de Uso
Sustentável dos Recursos Pesqueiros nos estados.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. O presente Regimento poderá ser alterado pelo CG-

BA, em reunião contando com pelo menos dois terços de seus mem-
bros, expressamente convocados para tal finalidade, com pelo menos
quinze dias de antecedência.

Art. 18. Os recursos para operacionalização do CGBA, bem
como dos seus trabalhos, serão alocados na programação anual do
IBAMA.

Art. 19. As funções exercidas pelos membros do CGBA não
serão remuneradas, sendo as atividades por eles desenvolvidas, con-
sideradas de relevante interesse público.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões ou
consultas aos membros do CGBA.

ANEXO II
REGIMENTO INTERNO DO SUBCOMITÊ CIENTÍFICO

DO COMITÊ DE GESTÃO DO USO SUSTENTÁVEL DOS RE-
CURSOS PESQUEIROS DA BACIA AMAZÔNICA - CGBA.

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE
Art. lº O Subcomitê Científico do CGBA (SCC-CGBA), é

um órgão colegiado de caráter consultivo, que tem por finalidade
assessorar cientificamente o CGBA.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 2º O Subcomitê Científico-SCC do CGBA é composto

por representantes da comunidade científica, representando cada es-
tado que compõe a bacia Amazônica e que desenvolvam pesquisas
sobre os recursos pesqueiros, e serão indicados pelo CGBA, e no-
meados por ato administrativo do Presidente do IBAMA.

Parágrafo único. O Subcomitê Científico poderá indicar ao
CGBA possíveis nomes para compor o SCC e as Câmaras Técnicas
quando necessário, ou em substituição a membros atuais.

Art. 3º O Subcomitê Científico disporá de:
I - Coordenador;
II - Coordenador Substituto;
III - Secretário Executivo;
IV - Secretário Adjunto;
V - Membros.
Art. 4º O Coordenador do Subcomitê e o seu Substituto

serão designados pelos componentes pelo SCC-CGBA, por meio de
votação aberta, para um período de dois anos, sendo permitida a
recondução.

Parágrafo único. O Coordenador e seu Substituto poderão ser
substituídos nos seguintes casos:

I - por solicitação própria;
II - por decisão de dois terços dos membros do Subcomitê.
Art. 5º A Secretaria Executiva será exercida por um re-

presentante da Coordenação Geral de Autorização do Uso e Gestão da
Fauna e dos Recursos Pesqueiros - CGFAP e os Secretários, Exe-
cutivo e Adjunto, serão indicados pela Diretoria de Biodiversidade e
Florestas - DBFLO/CGFAP e referendados pelo Subcomitê Científico
do CGBA.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO E DAS ATRIBUIÇÕES
Seção I
Das reuniões
Art. 6° O Subcomitê Científico reunir-se-á:
I - em sessão ordinária, por solicitação do CGBA, duas vezes

por ano, com periodicidade que não exceda a cento e oitenta dias, por
meio de comunicação feita a todos os componentes com antecedência
mínima de trinta dias, precedendo reuniões do CGBA ou quando
solicitado por seus representantes.

II - em sessão extraordinária, por solicitação do CGBA ou
por convocação do Coordenador, para atendimento a pedido de, pelo
menos, dois terço dos membros do Subcomitê Científico, por meio de
comunicação a todos os componentes feita com antecedência mínima
de quinze dias.

Art. 7° O Subcomitê Científico reunir-se-á quando o quorum
indicar a presença de, no mínimo, metade mais um dos seus membros
efetivos.

Parágrafo único. Em situações extraordinárias, os membros
poderão realizar deliberações por meio de reuniões virtuais, e-mails,
ou vídeo conferência.

Art. 8° Especialistas de reconhecida competência em ma-
térias específicas, quando aprovados pelo Subcomitê Científico, po-
derão participar das reuniões, como colaboradores, sem direito a vo-
to.

Art. 9° As decisões do Subcomitê Científico serão tomadas
preferencialmente por consenso ou, na impossibilidade, por maioria
simples dos membros presentes.

Parágrafo único. O grau de sigilo da documentação ela-
borada pelo Subcomitê Científico será determinado pelo grupo.

Seção II
Das Atribuições
Art. 10. Ao Coordenador do Subcomitê Científico compe-

te:
I- dirigir suas atividades e presidir as reuniões;
II - orientar os trabalhos;
III - representar o Subcomitê Científico nas reuniões do

CGBA;
IV - representar o SCC-CGBA em outras reuniões quando

solicitado e deliberado.
Parágrafo único. Nos impedimentos do Coordenador, as reu-

niões do Subcomitê serão presididas pelo Coordenador Substituto.

Art. 11. Ao Coordenador Substituto compete substituir o
Coordenador nos seus impedimentos eventuais.

Art. 12. Ao Secretário Executivo compete:
I - convocar as reuniões;
II - convidar especialistas conforme o art. 8°;
III - promover as medidas necessárias ao funcionamento do

Subcomitê Científico;
IV - assegurar aos membros do Subcomitê Científico a sis-

tematização e disponibilização das informações geradas nas reu-
niões;

V - organizar e apoiar administrativamente a realização das
reuniões; e

VI - apoiar as atividades e trabalhos do SCC-CGBA.
Art. 13. Ao Secretário Adjunto compete assessorar e, nos

impedimentos, substituir o Secretário Executivo.
Art. 14. Aos membros do Subcomitê Científico compete:
I - participar das reuniões;
II - estudar e relatar a matéria que lhes for distribuída;
III - analisar os dados disponíveis sobre os recursos pes-

queiros da bacia Amazônica;
IV - analisar, quando solicitado pelo CGBA, os projetos de

pesquisa a serem executados por qualquer Instituição ou Órgão acerca
dos recursos pesqueiros da bacia Amazônica.

V - tomar parte nas decisões, apresentar emendas às pro-
postas ou pedir adiamento justificado de discussão;

VI - apresentar propostas relacionadas aos objetivos do Sub-
comitê para ser submetido ao CGBA;

VII - propor o convite dos especialistas citados no art. 8°.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 15. Todas as demandas a serem analisadas pelo Sub-

comitê Científico devem partir exclusivamente do CGBA.
Art. 16. Os membros e convidados do Subcomitê Científico

não serão remunerados pela participação ou desenvolvimento de
quaisquer atividades.

Art. 17. As eventuais despesas dos membros e convidados do
Subcomitê Científico com transporte, diárias, ou de qualquer outra
natureza, para participar de suas reuniões ou atividades aprovadas
pelo CGBA, serão asseguradas pela DBFLO/CGFAP.

Parágrafo único. As despesas relativas ao trabalho de se-
cretaria e outros encargos técnicos e administrativos de interesse do
Subcomitê Científico serão asseguradas pela DBFLO/IBAMA.

Art. 18. Qualquer membro do Subcomitê Científico poderá
apresentar proposta de alteração deste Regimento, a qual deverá ser
examinada e submetida à aprovação em reunião por pelo menos dois
terços dos membros deste Subcomitê.

Art. 19. Os casos omissos deste Regimento Interno serão
resolvidos pelo Coordenador, ouvidos os demais membros do Sub-
comitê Científico.

GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 5 de março de 2009

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de CANCELAMENTO:

Processo: 46000015059200869 Empresa: BÜHLER S.A.
Passaporte: 3265816 Estrangeiro: PATRICIA CECILIA ARAUJO
FARRO, Processo: 46000011482200717 Empresa: GENERAL MO-
TORS DO BRASIL LTDA. Passaporte: 136091067 Estrangeiro: RI-
CKY DAVID ADAMS, Processo: 46000009079200710 Empresa:
A.T. KEARNEY CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL
LTDA. Passaporte: 4561029 Estrangeiro: DOUGLAS ANDRES
BOWLES GUTIERREZ, Processo: 46000008854200710 Empresa:
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO Passaporte:
52694070 Estrangeiro: LARS INGEMAR REJDING, Processo:
46000031866200829 Empresa: ALCOA ALUMÍNIO S.A. Passapor-
te: 300124580 Estrangeiro: BRUCE WARREN GRAHAM, Processo:
46000027099200853 Empresa: BUREAU VERITAS DO BRASIL
SOCIEDADE CLASSIFICADORA E CERTIFICADORA LTDA
Passaporte: 109624692 Estrangeiro: ALISTAIR COLIN WILSON,
Processo: 46000027096200810 Empresa: BUREAU VERITAS DO
BRASIL SOCIEDADE CLASSIFICADORA E CERTIFICADORA
LTDA Passaporte: 403045609 Estrangeiro: KHAZIR AHMED, Pro-
cesso: 46000027095200875 Empresa: BUREAU VERITAS DO
BRASIL SOCIEDADE CLASSIFICADORA E CERTIFICADORA
LTDA Passaporte: 800581901 Estrangeiro: LEE ANTHONY JERE-
MIAH WILSON, Processo: 46000027094200821 Empresa: BUREAU
VERITAS DO BRASIL SOCIEDADE CLASSIFICADORA E CER-
TIFICADORA LTDA Passaporte: 056636700 Estrangeiro: RI-
CHARD JAMES OSTTON, Processo: 46000024400200877 Empresa:
VESTAS DO BRASIL ENERGIA EÓLICA LTDA Passaporte:
BC400470 Estrangeiro: ROMAN JORGE FABRA RIVIERE, Pro-
cesso: 46000007013200795 Empresa: BANCO SANTANDER S.A
Passaporte: 14140808N Estrangeiro: GABRIEL OMAR ALONSO,
Processo: 46000005281200519 Empresa: C E A MODAS LTDA.
Passaporte: NH1770605 Estrangeiro: ALBERT ALPHONS LUDGE-
RUS BRENNINKMEIJER, Processo: 46000011202200843 Empresa:
DEVON ENERGY DO BRASIL LTDA. Passaporte: 212808193 Es-
trangeiro: TERRY LEE RIVERS, Processo: 46000006530200828
Empresa: MINERCONSULT ENGENHARIA LTDA Passaporte:

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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